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	 O tema da 8˚ Semana Integrada de Inovação, Ensino, Pesquisa e Extensão (SIIEPE) nos 
conduziu para uma profunda reflexão sobre o papel da universidade, a relação com outros 
saberes e o futuro do nosso planeta. Estes temas estão relacionados entre si, tendo em vista 
que a universidade como um grande centro de estudos, ciência, encontros de saberes, valores, 
arte e cultura, é um dos locais em que ideias emergem sobre o nosso existir sustentável. É 
um dos locais onde vislumbramos cenários futuros baseados em evidências, onde as pessoas 
são estimuladas a estudar, refletir, teorizar, praticar, aceitar ou refutar teorias. E a SIIEPE é o 
momento em que nossos/as estudantes podem, de forma gratuita, apresentar suas ideias em 
público, suas experiências, trocar saberes e serem questionados/as. 

	 A SIIEPE 2022 foi um sucesso de público. O primeiro evento presencial após dois anos 
de distanciamento por conta da pandemia de COVID-19, mostrou que as pessoas estavam 
necessitando de atividades presenciais em que pudéssemos expor nossa vocação de seres 
sociais e que evocasse o pertencimento institucional. Neste sentido, foi vibrante a possibilidade 
do encontro, de assistir presencialmente as atividades da revista cultural, as palestras, as 
apresentações dos trabalhos, as feiras. No Congresso de Extensão e Cultura (CEC) tivemos 
351 trabalhos apresentados, mediados por 122 debatedores, com 60 trabalhos avultados 
como destaque. Importante salientar que o sucesso da SIIEPE se dá pela participação dos/
as estudantes da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) e, também, pelo envolvimento, 
comprometimento e a acurada competência dos/as servidores/as públicos da UFPel, em 
especial aos/as servidores/as da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura no que se refere ao CEC.  

	 Nos últimos anos as universidades públicas vêm sendo atacadas diuturnamente com 
bloqueios e cortes de recursos. Além disso, são realizados ataques aos servidores e estudantes. 
A SIIEPE 2022 foi realizada em um dos piores momentos vividos pelas universidades em nosso 
país. No entanto, com apoio da sociedade civil buscamos recursos na iniciativa privada com 
a finalidade de podermos prestar contas para sociedade mostrando e que se faz dentro da 
universidade. É importante que possamos agradecer as pessoas que acreditam na universidade 
pública, que acreditam na ciência, que acreditam nos impactos positivos que a Universidade 
Federal de Pelotas causa em Pelotas, na Região Sul e no Brasil. Muito obrigado. 

	 Para o futuro desejamos que as Universidades Públicas possam ter autonomia para criar 
ambientes de aproximação com as comunidades, troca de saberes, aplicação de evidências 
científicas, desenvolvimento tecnológico, divulgação artística e cultural. É importante que não 
dependamos do “bom senso” de gestores e que tenhamos uma política séria e de longo prazo 
para o nosso país. Que na nossa SIIEPE e no nosso CEC 2023 possamos já sentir os efeitos do 
fim da tirania.

Prof. Dr. Eraldo Pinheiro
Pró-Reitor de Extensão e Cultura
Universidade Federal de Pelotas
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1. INTRODUÇÃO 
 
 A representação desproporcional das mulheres na Ciência e Tecnologias 
não é um tema novo e tem sido amplamente abordado nos últimos anos (SOARES, 
2001). Além disso, a pouca representação feminina em carreiras de STEM (Ciên-
cia, Tecnologia, Engenharia e Matemática) é um problema social e de gênero, so-
mado a isso tem-se que a maioria dos cargos que proporcionam maior poder, maior 
prestígio e maior valor social, são ocupados por homens (SILVA & PARREIRA, 
2022; CARNEIRO, et al., 2020). 
 As Ciências, até o início do século XX, ainda eram culturalmente compreen-
didas como atividades impróprias para as mulheres. A escolarização feminina se 
dava de forma tardia quando comparada a dos homens, além de que os mesmos 
sempre foram incentivados a estudar e trabalhar para adquirir conhecimentos ditos 
científicos, enquanto as mulheres se preparavam para ser uma boa dona de casa 
(ALVES, 2017; TORRES, et al., 2017). 
 A escolaridade não assegura a igualdade de gênero, entretanto, é um meio 
fundamental para oportunizar mudanças, essencialmente nos preceitos de conduta 
do universo feminino, concedendo novas possibilidades para as mulheres no mer-
cado de trabalho, até mesmo em ambientes conhecidos como masculinos. Histori-
camente, desde a sua colocação no mercado de trabalho, a mulher tem enfrentado 
diversas lutas para conquistar seus objetivos e se desvencilhar da ideia arcaica de 
que sua função é apenas de reprodutora, cuidadora da prole e do lar (BOFFI & 
SILVA, 2021; CARNEIRO, et al., 2020).  

A presença das mulheres nas carreiras de STEM tem sido tema constante 
de pesquisas nos últimos anos, devido diversos fatores, dentre os quais estão os 
movimentos feministas e a maior abertura das universidades e do mercado de tra-
balho para as mulheres. Mesmo assim, percebe-se que a participação ainda é pe-
quena quando comparada a dos homens (KLANOVICZ, 2016). 
 Diante disso, o Projeto Mais Juntas – Por Mais Garotas surgiu com o intuito 
de potencializar o interesse de mulheres e meninas na formação de áreas em que 
atualmente estão subrepresentadas, como em ciências, tecnologias, engenharias 
e matemática e com isso aumentar a participação das mulheres nas referidas car-
reiras e mercado de trabalho. Mesmo que, de acordo que não será suficiente dimi-
nuir a desigualdade de gênero, a longo prazo, este projeto mostra potencial para 
minimizar a desigualdade de gênero. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

 Devido a situação da pandemia COVID-19, o desenvolvimento do projeto 
deu-se inicialmente de forma remota, com a criação de posts na página do Projeto 
Mais Juntas no Instagram, com o objetivo de apresentar a ideia do Projeto Mais 



 

 

Juntas – Por Mais Garotas. Após a apresentação do projeto na mídia, foram feitas 
publicações semanais trazendo o tema “Mulheres na Ciência”, para demonstrar o 
papel de grandes mulheres e suas importantes descobertas e despertar o interesse 
por mais meninas nas áreas STEM. 
 Posterior a etapa de apresentação e com a possibilidade de atividades 
presenciais, o projeto fará um convite para a participação de meninas estudantes 
do ensino médio e fundamental, levando palestras sobre as áreas de ciência, 
tecnologia, engenharia e matemática às escolas de ensino público do município de 
Pelotas. As palestras  serão realizadas com pesquisadoras de cada área, propondo 
atividades práticas que despertem a curiosidade e o interesse das estudantes para 
a pesquisa.  
 Ao final do desenvolvimento do projeto, será realizada uma reunião de 
identificação das questões que limitam a decisão de meninas por essas áreas 
determinadas e a cocriação de uma ferramenta para estimular mulheres a 
escolherem suas formações em áreas subrepresentadas. 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

De acordo com MUNILHA (2018), a questão de gênero influencia as decisões 
tomadas por homens e mulheres sobre sua orientação escolar e profissional. 
Segundo a pesquisadora, em seu artigo, as mulheres podem ter pouco interesse 
em carreiras STEM devido  influências do gênero, estereótipos, jogos, autoestima, 
expectativas, papéis de gênero e ausência de modelos femininos. Neste sentido, 
ROSADO (2012) afirma que muitas vezes os próprios professores ajudam a 
reforçar os estereótipos de gênero ao tratar meninos e meninas de forma diferente.  
 PARREIRA & SILVA (2022) realizou uma pesquisa referente as barreiras e 
enfrentamentos de mulheres em carreiras predominantemente masculinas, através 
da metodologia de grupo focal, uma forma de entrevista em grupo com mulheres e 
obteve como resultados que algumas das barreiras enfrentadas por mulheres nes-
tes ambientes de trabalho “masculinos” também são o assédio, discriminação de 
gênero, insegurança, falta de apoio da família e dentre outros fatores. 
 SOUZA & PIMENTEL (2022) criaram um projeto semelhante ao Mais Juntas 
– Por Mais Garotas,  com o tema “Elas mudam o mundo”, com o objetivo de incen-
tivar meninas nas áreas das Exatas, a partir de gravações e depoimentos em mí-
dias sociais com profissionais e estudantes da área que demonstraram a atuação 
das mulheres nas diversas áreas da STEM, e obtiveram como resposta um enga-
jamento além das expectativas, visto que alunas do ensino fundamental e médio 
tiveram acesso a conteúdo que poucas vezes é demonstrado em sala de aula, con-
cluindo que é possível reafirmar a inserção de mais profissionais mulheres nas 
áreas das Exatas. 
 Com a apresentação do projeto Mais Juntas – Por Mais Garotas nas mídias 
sociais foi possível perceber reações positivas e interesse sobre o tema através 
das reações observadas quanto as visualizações e curtidas nas publicações volta-
das a mulheres na Ciência (tabela 1). No entanto o alcance foi maior para mulheres 
adultas em relação a meninas do Ensino Fundamental e Médio, que são o público-
alvo deste projeto.  Espera-se que ao levar o projeto para as Escolas de Ensino 
Fundamental e Médio do município de Pelotas, ação planejada para o mês de se-
tembro e outubro, os resultados sejam mais positivos do que os já obtidos até o 
momento e observados nas pesquisas, e que seja possível alcançar maior público 
e visualizações nas mídias sociais. 



 

 

 
Tabela 1: alcance nas mídias sociais (Instagram) 

Publicação Nº de curtidas Nº de visualizações 

Publicação 1  22 221 

Publicação 2  11 147 

Publicação 3  11 116 

Publicação 4 21 181 

Publicação 5 22 130 

Publicação 6 14 89 

Publicação 7 12 87 

 
 

4. CONCLUSÕES 
 
 Realizando uma revisão de literatura foi possível perceber que a inserção de 
mulheres na carreira e mercado de trabalho, em áreas duras como as Ciências, 
Engenharias, Tecnologias e Matemática, não é um problema novo e está voltado 
sim para um problema de gênero e cultural, pensando no que na maioria das vezes 
somos ensinadas a “ser” através de ideias ultrapassadas. A ideia de que o papel 
da mulher é restrito a atividades reprodutivas e domésticas, incapaz de seguir em 
áreas consideradas masculinas é algo que deve ser superado e um dos lugares 
possíveis para potencializar essa superação é a escola. O projeto Mais Juntas – 
Por Mais Garotas demonstrou até o momento, por meio das redes sociais, que o 
interesse pelas mulheres por este tema existe e espera-se que com o 
desenvolvimento do projeto nas escolas, seja possível despertar o interesse de 
mais meninas por essas áreas, mostrar que as mulheres podem atuar como 
cientistas, engenheiras e matemáticas, e seja capaz de minimizar a desigualdade 
de gênero. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O universo acadêmico abarca questões culturais, sociais, históricas e contem-
porâneas, detendo o objetivo de provocar o olhar questionador das alunas e alunos, 
aqui nos limites da graduação em direito. Para isso, promovem-se ações metodo-
lógicas que dialoguem com o âmbito extra-acadêmico, de modo a promover um 
encontro com a comunidade externa. 

Por um lado, identificamos a pesquisa como condutora a aproximar demandas 
sociais pertinentes, reforçando um olhar atento em âmbito político e jurídico. Por 
outro lado, o principal condutor dessa pesquisa dá-se por meio da leitura, o acesso 
ao conhecimento e a materiais de conteúdo bibliográfico diverso, potencializando a 
democratização do conhecimento jurídico fora da academia.  

Por meio da extensão universitária, a academia volta-se à comunidade, cum-
prindo sua função social de promoção e fomento à transformação das relações nas 
quais está inserida (DIAS, 2021). É neste contexto que o projeto O Direito de Olho 
no Social, da Faculdade de Direito da UFPEL, promove ações em parceria entre o 
Serviço de Assistência Jurídica e o PPGD/UFPEL, deslocando-se em direção aos 
espaços comunitários para levar conhecimento e acesso à justiça à população mais 
vulnerável. 

Dentre essas atividades encontra-se a ação "Doe livros para que possamos 
doar", com o objetivo de incentivar a leitura a partir da doação de livros às escolas 
da rede pública e centros comunitários de Pelotas, mediante prévio agendamento, 
livros estes igualmente doados pela comunidade. A arrecadação acontece no am-
biente do Serviço de Assistência Jurídica da Faculdade de Direito, localizado na 
Rua Almirante Barroso, 1202,  Campus II. 

Os livros serão doados com o objetivo de estimular a formação de pensa-
mento crítico emancipatório em crianças e adolescentes, de modo a qualificar o 
exercício da cidadania e a satisfação de direitos por meio do acesso ao conheci-
mento. 
 

2. METODOLOGIA 
 

O presente resumo é apresentado por meio de revisão qualitativa bibliográfica 
(REGINATO, 2017) e pesquisa documental (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 
2015) realizado a partir de ações de 2022 do projeto O DIREITO DE OLHO NO 
SOCIAL da Faculdade de Direito - UFPEL, com destaque para a ação “Doe livros 
para que possamos doar”, que busca promover o incentivo à leitura, mediante cam-
panha de doação de livros, posteriormente entregues às escolas da rede pública e 
centros comunitários de Pelotas.  

Num primeiro momento, as obras arrecadadas, de temáticas variadas, serão 
disponibilizadas aos estudantes nos níveis fundamental e médio, para inspirar dia-



 

 

lética voltada à produção textual, debates entre colegas, e formulação de pensa-
mento ampla na contraposição com pesquisas bibliográficas a serem realizadas 
pelos estudantes.  

Passo seguinte, o projeto pretende organizar oficinas de leituras e discussões 
que possam correlacionar as obras com questões sociais ligadas ao exercício da 
cidadania e de direitos. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O projeto vinculado ao SAJ-UFPEL, O Direito de Olho no Social, iniciou o 1º 
semestre de 2022, com uma de suas principais frentes, o projeto aqui descrito, in-
titulado, "Doe livros para que possamos doar", tendo como principal objetivo o trân-
sito de livros, mediante campanhas de arrecadação, tendo uma destas sido reali-
zada em evento de mostra da Universidade Federal de Pelotas na FENADOCE-
2022, tal qual, proporcionou um diálogo inicial sobre a ação, tanto com a comuni-
dade acadêmica, quanto a comunidade externa. 

Inicialmente, dentre as ações realizadas e planejadas em torno do projeto, 
evidenciam o incentivo ao pensamento emancipatório de crianças e adolescentes, 
fomentando um pensamento crítico, amplo e empoderado, iluminando as mais va-
riadas demandas sociais da contemporaneidade, tratando, por vezes, temas sen-
síveis ao debate em sala de aula, mas, muitas vezes necessário para as demandas 
diárias de respeito e cuidado ao próximo, bem como, uma maior observância e 
senso comunitário na vida em sociedade.  

Nesse sentido, foi idealizado um recurso de exercício da cidadania, sem ser 
uma solução efetiva de problemas em um primeiro momento, mas um veículo ca-
paz de promover o conhecimento enquanto movimento e efetivação da cidadania. 
 

4. CONCLUSÕES 
 

O incentivo à leitura é fundamental para o exercício da cidadania e satisfação 
de direitos. A partir da leitura, amplia-se a possibilidade de￼diálogo  co￼ temáti-
cas, por vezes deslegitimadas em sala de aula ou, ainda, abordadas em modali-
dade introdutória sem um maior aprofundamento teórico, promovendo o afasta-
mento com a realidade social.  

Reforça-se, com isso, a relevância da utilização de materiais bibliográficos, 
tanto em âmbito jurídico quanto social, promovendo o desenvolvimento de pensa-
mento crítico e plural, além de desenvolvimento social e cultural, com vistas à 
emancipação do cidadão. 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente as mulheres continuam sendo minoria entre os pesquisadores 
dentro do cenário acadêmico/científico, tanto a nível nacional quanto mundial 
(AGUIAR, 2021). O relatório “The Researcher Journey Through a Gender Lens” 
relata que pesquisadores do gênero masculino estão entre os autores com um 
longo histórico de publicações, enquanto as pesquisadoras mulheres são 
principalmente representadas por autoras com um curto histórico de publicações. 
Isto indica que pesquisadores homens tendem a continuar publicando por um maior 
período de tempo, quando em comparação com pesquisadoras mulheres, 
evidenciando uma notável diferença entre as carreiras acadêmicas/científicas entre 
homens e mulheres (ELSEVIER, 2020).  

 Estudos apontam que nos últimos anos houve um aumento de 40% no 
número de mulheres que deram início às suas carreiras de pesquisadoras 
(BOEKHOUT; WEIJDEN; WALTMAN, 2021). Este aumento pode estar associado 
à criação de programas de incentivo para jovens cientistas como, por exemplo, as 
bolsas de iniciação científica (IC), em que, entre seus principais objetivos, estão 
atrair novos talentos para a ciência e levar aos discentes uma experiência mais 
aprofundada com a rotina acadêmica e científica, bem como a iniciativa dedicada 
a inclusão de gênero na ciência por meio do programa “Meninas nas Ciências 
Exatas, Engenharias e Computação”, coordenado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) (CNPq, 2021).  

Apesar das mulheres serem maioria em programas de introdução à carreira 
acadêmica/científica, como os de IC, os dados mostram que estes números 
diminuem ao decorrer da ascensão na carreira. No ano de 2018 cerca de 56% das 
bolsas de IC nas áreas da química cedidas pelo CNPq contemplavam iniciantes 
científicas mulheres, enquanto que nos programas de pós-graduação (PG) em 
química, em ambos os níveis (mestrado e doutorado), as mulheres representavam 
cerca de 52% dos bolsistas (NAIDEK et al., 2020). Quando estudada a quantidade 
de autoras presentes nos artigos publicados em revistas das áreas da química com 
autores brasileiros, entre os anos de 2016 e 2018, há participação feminina em uma 
média de aproximadamente 41%. Levando em conta a ocupação de cargos de 
liderança, ainda no ano de 2018, apenas 39% dos cursos de graduação e pós-
graduação, ambos nas áreas das químicas, eram coordenados por mulheres. Esta 
diferença se torna ainda mais visível quando os cargos são mais altos. Como 
exemplo, pode-se mencionar que no ano de 2020, das 69 Universidades Federais 
existentes no Brasil, apenas 15 possuíam reitoras mulheres, representando cerca 
de 22% apenas (GIATTI; UBEDA, 2021).  
Assim, observa-se que, apesar do interesse de mulheres pela carreira 
acadêmica/científica na área da química e correlatas, bem como estando cada vez 



 

 

mais presentes nesta área de atuação, ainda há uma grande dificuldade de 
encontrá-las como autoras principais de artigos científicos ou em cargos de 
liderança. Sendo assim, o presente trabalho teve como objetivo entender a 
influência da iniciação científica e de questões de gênero na carreira 
acadêmica/científica de mulheres cientistas das áreas da química do Centro de 
Ciências Químicas, Farmacêuticas e de Alimentos (CCQFA). 

2. METODOLOGIA 

Para o levantamento dos dados, foram utilizados questionários autoaplicáveis 
com questões de múltipla escolha e dissertativas, destinados às discentes de 
Iniciação Científica e de Pós-Graduação (dos programas de pós-graduação em 
Química – PPGQ, e em Bioquímica e Bioprospecção – PPGBBio, do Centro de 
Ciências Químicas, Farmacêuticas e de Alimentos – CCQFA), regularmente 
matriculadas na Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Os questionários foram 
desenvolvidos a partir da ferramenta Google Formulários, visando a extração de 
dados quantitativos e qualitativos para análise. Um e-mail contendo o link para o 
acesso ao questionário foi enviado para 85 alunas de PG e para 40 alunas de IC. 
O questionário era composto por 20 questões para as discentes de PG e 17 
questões para as discentes de IC, além de um termo de consentimento livre 
esclarecido (TCLE).  

As perguntas contidas nos questionários foram formuladas com o intuito de 
obter informações sobre a influência dos programas de incentivo à carreira 
científica e do ambiente acadêmico na continuidade da carreira 
acadêmica/científica na área da Química. Para tanto, as questões aplicadas 
continham perguntas sobre o nível atual de escolaridade, a orientação e 
coorientação e os respectivos gêneros dos orientadores, se a IC influencia ou 
influenciou na continuidade da carreira, como cursar mestrado e/ou doutorado, se 
as discentes possuem ou possuíam bolsas, bem como se no ponto de vista delas 
há igualdade e representatividade de gênero no meio acadêmico. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

No total, foram obtidas 43 respostas considerando todos os questionários, 
sendo 17 de discentes de iniciação científica e 26 de pós-graduação (20 
doutorandas e 6 mestrandas), cerca de 34% das respostas esperadas. Quando as 
discentes de IC foram questionadas sobre o que despertou o seu interesse em fazer 
iniciação científica, motivos como o “ganho de experiência e aprendizado”, “maior 
interação com a área da pesquisa” e a “possibilidade de receber uma bolsa de 
incentivo” foram os mais citados entre as respostas discursivas. Entretanto, vale 
ressaltar que, das discentes de IC que responderam ao questionário, cerca de 40% 
não possuem bolsa. Além disso, destas respostas observou-se que as discentes 
de IC são, em sua maioria (16), orientadas por discentes mulheres. Destas, 14 
possuem coorientação (mesmo que informalmente), das quais 12 são coorientadas 
por docentes mulheres. Esses dados evidenciam uma relação de identificação 
entre as discentes e as docentes, uma vez que as professoras podem ocupar um 
lugar de modelo e representatividade para estas discentes (BEZERRA, 2022). 
Todavia, em virtude do relativo baixo número de respostas não é possível delinear 
uma tendência neste perfil. 

Outro ponto importante observado é que, após serem questionadas se 
receberam apoio e de quem para ingressar em um programa de IC, a maioria das 
discentes (cerca de 65%) relatou ter recebido maior incentivo de amigos/as, 



 

 

enquanto o incentivo de professores/as foi relatado por apenas 30% das discentes, 
aproximadamente. Esse dado é importante para demonstrar que patamares ainda 
melhores da participação de mulheres na carreira acadêmica/científica podem ser 
alcançados, especialmente se o incentivo para mulheres na graduação 
ingressarem na IC for melhor exercido por docentes pesquisadoras. Referente ao 
ingresso em programas de PG após a conclusão do curso, cerca de 71% das 
discentes respondeu “sim” sobre essa possibilidade. Deve-se observar que a 
maioria das estudantes (cerca de 82%) relatou que teve a IC como influência 
positiva, destacando pontos como “maior identificação com a área da pesquisa”, 
“amadurecimento” e “maiores oportunidades” como motivos mais relevantes. Por 
outro lado, considerando a minoria de estudantes que relatou não ter interesse em 
realizar uma pós-graduação, algumas discentes evidenciaram que não se 
identificam com a área de pesquisa e salientaram que existem outros caminhos 
além da carreira de pesquisadora.  

Com relação às respostas obtidas a partir do questionário dirigido às discentes 
de PG, em contraste com as discentes de IC, a maioria (cerca de 60%) é orientada 
por docentes do gênero masculino. Quando questionadas sobre a coorientação, 
das 16 pós-graduandas que possuem docentes desempenhando esse papel 
(mesmo que informalmente), 10 possuem coorientadores do gênero feminino, o 
que representa 63%. Diferentemente das discentes de IC, apenas 4 PGs (~15%) 
não possuem bolsa.  

Um dado que deve ser ressaltado é que 23 das 26 discentes de PG 
participaram de programas de IC durante a graduação, comprovando uma 
correlação entre a participação nesses programas e o ingresso na pós-graduação 
científica. Ainda, dentre estas 23 discentes, apenas uma respondeu não ter sido 
influenciada pela IC. As demais, relataram ter tido uma forte influência da IC, 
sendo descrita como “crucial”, na escolha de seguir na área acadêmica. Vale 
ressaltar que, das três alunas que responderam não ter participado de programas 
de IC, duas responderam que gostariam de ter participado, pois acreditam que 
teriam um maior preparo para cursar a pós-graduação. Diferentemente das 
iniciantes científicas, quando questionadas acerca de ter recebido apoio para 
ingressar nos programas de IC, a maioria das pós-graduandas (cerca de 58%) 
respondeu ter recebido maior incentivo por parte dos/as docentes, 
independentemente do gênero.  

Por fim, também foi aplicado um questionário tanto para as discentes de IC 
quanto para as de PG, abordando questões de gênero no meio 
acadêmico/científico. Ao serem questionadas sobre a existência ou não de uma 
condição de igualdade de gênero no meio acadêmico/científico, cerca de 61% 
das discentes acreditam que, mesmo atualmente, essa condição ainda não 
existe. Isso está de acordo com o relatado na literatura, uma vez que as mulheres 
são minoria entre os docentes, os cargos de liderança e as premiações, não 
tendo as mesmas oportunidades da maioria dos pesquisadores do gênero 
masculino e muitas vezes sofrendo com jornadas duplas de trabalho e falta de 
reconhecimento entre colegas e superiores (NAIDEK et al, 2020). Sobre a 
representatividade de gênero neste meio, a maioria das discentes (cerca de 76%) 
também acredita não haver esta condição. Isso evidencia como o aumento 
apenas numérico de pesquisadoras e acadêmicas, a imagem que permanece 
para a população em geral referente à ciência e à pesquisa, é a imagem de um 
homem branco, na qual muitas cientistas não se veem incluídas e representadas 
(BENTO, 2021). Levando em conta os seus respectivos ambientes de trabalho, 
foi questionado se as discentes sofrem alguma diferença no tratamento entre 



 

 

pessoas do gênero feminino e do gênero masculino, e cerca de 40% das 
discentes responderam “sim”. Entretanto, apesar da falta de representatividade 
feminina e da diferença de tratamento sofrida por algumas colegas, 65% das 
discentes afirmam se sentirem motivadas a dar continuidade nas suas carreiras 
acadêmicas/científicas. Desta parcela, 98% afirmou receber incentivo dos/as 
colegas de trabalho, independente de gênero. Acerca da parcela que não se 
sente motivada a continuar nesta área de atuação, quando questionadas se a 
sua falta de motivação está relacionada à desigualdade de gênero presente nesta 
área de atuação, 44% respondeu que sim. Ao final, quando convidadas a deixar 
algum comentário, algumas discentes reforçaram a importância de legitimar as 
discussões sobre igualdade de gênero e a validação dos estudos sobre este tema 
por parte de toda a comunidade acadêmica/científica. 

 

 

4. CONCLUSÕES 

Com base no exposto, pode-se perceber que, para as acadêmicas de IC e PG 
das áreas de química da UFPel, tanto o programa de Iniciação Científica quanto as 
questões de desigualdade de gênero no meio científico possuem influência nas 
escolhas a respeito da sua vida acadêmica/científica. Os programas de incentivo à 
iniciação científica se mostram extremamente importantes para a continuidade na 
área de pesquisa, em que a Iniciação Científica desempenha o papel de apresentar 
para muitas destas estudantes a carreira acadêmica/científica, fornecendo uma 
oportunidade para que essas discentes possam vivenciar e decidir sobre seu o 
futuro profissional. Mas independente da influência da IC, pode ser observado que, 
por mais que a desigualdade de gênero ainda seja uma grande questão nesse meio 
de atuação, a maioria das estudantes se sentem motivadas a continuarem suas 
carreiras acadêmicas/científicas.  
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1. INTRODUÇÃO 

 
O projeto Educação em Direitos Humanos nas prisões surgiu com uma 

perspectiva de fortalecimento do tripé ensino-pesquisa-extensão, e destina-se ao 
ensino, em formato moderno e linguagem acessível, de conhecimentos básicos 
sobre a Lei de Execução Penal – LEP, bem como sobre Direitos Humanos, a 
pessoas em privação de liberdade. Nessa perspectiva, a educação proposta para 
os estabelecimentos de privação e restrição de liberdade tem por principal intenção 
a emancipação das pessoas em situação de vulnerabilidade social. SCARFÓ; 
BREGLIA; FREJTMAN (2011) defendem que a educação em unidades prisionais 
não deve ser vista como um “dispositivo de tratamento” ou uma “ação terapêutica”, 
e sim um direito que impacta de maneira favorável diretamente na melhoria da 
qualidade de vida dos(as) detentos(as) não somente enquanto dura seu 
aprisionamento, mas também na sua volta à sociedade e ao exercício de maiores 
e melhores direitos.  

Aliado a isso, tem-se a complementação do ensino e da aprendizagem dos 
estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação 
em Direito da Universidade Federal de Pelotas – UFPel, assim como o estímulo a 
uma formação crítica e transformadora. O projeto é realizado em parceria com a 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, visando ao aprofundamento 
dos conhecimentos na área da execução penal, mediante a realização reuniões 
sobre temas relacionados à execução da pena e direitos humanos. Associado às 
atividades de extensão, são realizadas ações de ensino e pesquisa, através da 
iniciação científica, grupo de estudos, seminários e debates, os quais têm como 
tema as questões atuais sobre prisões e execução de pena.  

A atividade tem por meta a elaboração de um material acessível, contendo 
informações úteis às pessoas privadas de liberdade não apenas durante sua 
passagem no cárcere, mas também quando estiverem em liberdade. O material 
será distribuído e apresentado pelos alunos participantes da iniciativa, em um 
primeiro momento, na unidade prisional de Canguçu/RS, tendo por objetivo 
alcançar, futuramente, outros presídios da região. Outros intuitos da proposta são 
promover o amplo acesso ao conhecimento de direitos e garantias no âmbito do 
sistema prisional em benefício das pessoas presas e em situação de 
vulnerabilidade; o desenvolvimento de ações sociais para a construção de uma 
concepção crítica das ciências criminais, especialmente a execução penal; o 
fomento do pensamento crítico na luta em defesa dos direitos humanos em 
ambientes prisionais; a combinação da extensão com o ensino e a pesquisa, na 
tentativa de aprimorar a produção do conhecimento ao permitir a interação de 



 

 

diversos atores (estudantes de graduação e pós-graduação, defensores públicos, 
público-alvo, e sociedade); e a realização de grupos de estudos e outras atividades 
de ensino sobre execução penal e direitos humanos, a fim de aprimorar as ações 
no âmbito do projeto de extensão.  

A importância do projeto dá-se no cumprimento da função social das 
Instituições de Ensino Superior, na medida em que a academia devolve à 
sociedade o investimento público em forma de serviços socialmente referenciados 
e com tratamento humanizado das pessoas em privação de liberdade. Nesse 
sentido, a educação configura essencial mecanismo de integração social para a 
efetivação da cidadania e materialização dos direitos humanos, gerando um 
despertar para seu papel social (GORCZEVSKI, 2010). 

É dado grande enfoque na troca de experiências durante as atividades 
propostas, para que as e os extensionistas possam conviver com o público-alvo de 
maneira horizontal e que seja possível, assim, possibilitar a escuta destas pessoas 
que costumeiramente são silenciadas pelo sistema penal, todavia, que tem muito a 
contribuir, sobretudo oferecendo sua visão “de dentro”. À vista disso, por meio do 
diálogo na atividade extensionista, busca-se proporcionar amplo acesso à 
informação e construir um conhecimento alinhado com o saber popular e com 
relevância social. 

 
2. METODOLOGIA 

 
Este trabalho foi realizado por meio do método dedutivo que se deu através 

da revisão bibliográfica, bem como foi consubstanciado nos parâmetros dispostos 
no Manual da Liberdade, elaborado pela Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul. Buscou-se trazer uma problematização, bem como uma reflexão, 
acerca do seguinte problema: “Como é possível pensar na educação como 
mecanismo de integração social para a efetivação da cidadania e materialização 
dos direitos humanos dos apenados no Rio Grande do Sul?”, levantando assim a 
possibilidade de ter a função social das Instituições de Ensino Superior cumprida, 
na medida em que a academia devolve à sociedade o investimento público em 
forma de serviços socialmente referenciados e com tratamento humanizado às 
pessoas em privação de liberdade. Do mesmo modo, por meio do diálogo na 
atividade extensionista, buscar-se-á proporcionar amplo acesso à informação e 
construir um conhecimento alinhado com o saber popular e com relevância social. 

Contudo, os resultados ainda estão em aberto, tendo em vista que a pesquisa 
aqui apenas foi iniciada. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O projeto “Educação em Direitos Humanos em contexto de prisão” encontra-
se na fase de preparação do material educativo, que será desenvolvido junto às 
pessoas presas. Para tanto, tem-se como material de base a publicação “Manual 
da Liberdade – III Edição: informações para superar as dificuldades do cárcere em 
busca da liberdade”, desenvolvido pelo Núcleo de Defesa em Execução Penal da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul. O material, de forma didática 
e acessível, discorre sobre os direitos e deveres da pessoa presa, com o fim de, 
através da educação, assegurar a dignidade de todo(a) preso(a) gaúcho(a). A partir 
desse material, os(as) estudantes, sob orientação do professor-coordenador e 
dos(as) defensores(as) públicos(as) participantes, estão desenvolvendo 
documentos próprios, enriquecidos através do aporte da academia pública. 



 

 

Enquanto a publicação elaborada pela Defensoria Pública enfoca 
especialmente o aspecto jurídico destacado pela instituição que detém o dever de 
prestar a assistência jurídica integral e gratuita à pessoa presa, bem como fiscalizar 
a aplicação da pena ou prisão provisória, o material em elaboração pelo projeto 
também abrangerá a real dinâmica carcerária do sul do Brasil. Desse modo, 
abordar-se-á, de forma acessível, os atos administrativos desenvolvidos pela 
administração prisional gaúcha, bem como pelo juízo da execução penal local, e, 
ainda, o conjunto específico de regras e comportamentos não descritos na 
legislação formal, que são típicos do cárcere como um local de supressão de 
direitos.  

Após a elaboração do material educativo, o qual também utilizará mídias 
alternativas, iniciar-se-á a fase de desenvolvimento das atividades junto aos 
presídios situados na Zona Sul do Rio Grande do Sul, momento em que os(as) 
estudantes realizarão rodas de conversa e compartilhamento de vivências com as 
pessoas privadas de liberdade e com os(as) agentes penitenciários(as). A primeira 
atividade será realizada no Presídio Estadual de Canguçu, penitenciária de 
pequeno porte (atualmente, com aproximadamente 60 presos no regime fechado 
ou em prisão preventiva), quando os(as) estudantes, professores, defensores(as) 
públicos(as), trabalhadores(as) do sistema prisional e pessoas privadas de 
liberdade poderão trocar experiências acerca do regime jurídico garantidor de 
direitos ao preso e a realidade do sistema penitenciário brasileiro. Espera-se, nessa 
fase, colaborar pelo desenvolvimento da cidadania de toda pessoa presa, que, 
ciente de seus direitos, poderá pleitear a concretização de sua dignidade no cárcere 
e se preparar para a vida em liberdade. Ao mesmo tempo, promover-se-á o senso 
crítico em estudantes e trabalhadores do sistema prisional. 

Acredita-se, assim, no grande potencial da Universidade Pública de, por meio 
do compartilhamento de conhecimento, impactar as prisões, ambientes de maior 
violação de direitos da sociedade brasileira. A superação do cárcere enquanto 
“Estado de Coisas Inconstitucional” demanda que os presídios brasileiros sejam 
abertos ao ensino público superior, o qual, além de ser tocado pela realidade 
prisional, poderá, por meio da educação em direitos humanos, legar ferramentas 
para que as pessoas presas sejam protagonistas de suas histórias. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
O projeto desenvolvido proporciona ganho exponencial à comunidade 

acadêmica, haja vista que o contato direto com a realidade do sistema penitenciário 
gaúcho, bem como a reflexão sobre educação em direitos humanos pensada junto 
ao cárcere, acarreta o fomento de uma atividade jurídica crítica, com cunho social 
e transformadora da realidade.  

Para além disso, denota-se que os benefícios arguidos com a realização do 
projeto ultrapassam os muros da Universidade. Isso porque leva-se à comunidade 
externa o debate acerca da necessidade de emancipação da população privada de 
liberdade, através da educação voltada à promoção dos direitos humanos. Dessa 
forma, o impacto do projeto repercute na sociedade em geral, na medida em que 
estimula a necessidade de pensar o cárcere, mas principalmente frente às pessoas 
encarceradas e os agentes do sistema prisional.  

Sendo assim, a atuação da atividade extensionista, em conjunto com os 
órgãos públicos responsáveis, é mola propulsora na garantia de uma execução 
penal adequada, que não se afasta de suas funções, as quais NUCCI (2021) define 
como sendo duas: função retributiva, que se caracteriza como um alerta gerado ao 



 

 

agente infrator de que suas ações possuem consequências, que por sua vez devem 
ser proporcionais à gravidade do fato; função reeducativa/ressocializadora, que 
visa a oportunizar ao sentenciado outro olhar sobre seus conceitos e valores de 
vida, para que, querendo, altere o seu comportamento futuro.  

Tem-se, portanto, que a iniciativa possui grande importância no cenário 
regional, porque, aproximando-se da realidade social de grupos em vulnerabilidade 
e privados da liberdade, e em parceria com órgãos da execução penal, como a 
Defensoria Pública, leva-se à Universidade a discussão das reais demandas da 
sociedade.  

No cenário prisional brasileiro, onde há diária e aterradora supressão da 
dignidade humana, levar o debate acerca da garantia dos direitos humanos, bem 
como propiciar o conhecimento acerca dos direitos, e também dos deveres das 
pessoas privadas de liberdade, é contribuir para efetivação de um sistema punitivo 
mais digno e humano. Nesse viés, a promoção do projeto contribuiu para que se 
possa combater a banalização do mal vivenciada na realidade prisional brasileira, 
sentida como a atitude de desprezo do Estado e seus entes de optar politicamente 
por outras finalidades que não a garantia dos direitos fundamentais das pessoas 
presas (ALMEIDA; MASSAÚ, 2015). 

Desta feita, para que a Universidade cumpra com o seu papel social, 
necessário que esteja comprometida com as demandas emergentes da sociedade, 
andando lado a lado com a comunidade e servindo a esta. Para isso, vislumbra-se 
através da atividade extensionista, como aqui se materializa por meio deste 
trabalho, a oportunidade de transpor o conhecimento produzido na comunidade 
acadêmica para além das suas salas de aula, contribuindo para a formação de um 
saber popular que vise a sanar as demandas e anseios sociais. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Levar em consideração as particularidades de uma pessoa ou grupo, faz parte 
do princípio de Integralidade do Sistema Único de Saúde, SUS (BRASIL, 2000). 
Humanizar e acolher geram vínculos (GUERRA et.al., 2014) entre os pacientes e 
profissionais, facilitando os processos de prevenção, promoção e tratamento em saúde. 

A partir da pandemia da COVID-19, plataformas digitais de vídeos foram 
importantes meios de comunicação (NEVES, 2021). Para viabilizar e capacitar ao 
acolhimento dos diferentes grupos sociais organizamos palestras online no YoutubeBR. 
A intenção das palestras é permitir a interlocução entre minorias sociais e profissionais 
e estudantes de saúde, propiciando a capacidade de atendimento humanizada pelo 
setor público, das necessidades da população de maneira integral, ativa e preventiva. 

O Projeto IntegralMente realiza ações, campanhas e atividades para levar a 
discussão e a prática sobre direitos humanos e saúde à comunidade. Busca alcançar 
esses objetivos através dos seguintes meios: a)orientando os usuários dos serviços de 
saúde sobre o acesso a direitos e serviços; b) promovendo atividades de capacitação 
de profissionais e acadêmicos para reflexão acerca do contexto social a que pertencem 
e c) realizando pesquisa sobre inserção do tema nas publicações na área de saúde. 

O objetivo do presente trabalho foi averiguar a abrangência, quantidade de 
participantes e visualizações bem como a quantidade de estudantes ou não estudantes 
das duas lives realizadas utilizando dados da própria plataforma YoutubeBR e do 
formulário de inscrição. 

 
2. METODOLOGIA 

 
O projeto desenvolve atividades de formação, acolhimento e de 

conscientização/promoção de saúde, procurando metodologias adequadas a cada 
intervenção. Ações de formação, objetivo do presente trabalho, se dão através de 
palestras e rodas de discussão sobre a sociedade e os diferentes recortes sociais, bem 
como sobre seus reflexos na saúde e vida das pessoas, fortalecendo e fomentando 
discussões, estratégias e divulgação sobre o acolhimento em saúde. Procuram 
estabelecer vínculos com a comunidade na busca de entender melhor suas 
necessidades, torná-la mais ciente de seus direitos e criar junto a ela soluções para seus 
demandas. Além disso, o projeto objetiva criar uma cultura voltada à extinção/diminuição 
das barreiras hierárquicas na proposição e efetivação da promoção de saúde, do 
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acolhimento e da discussão social, tanto no nível interno quanto externo ao projeto. 

Compararam-se a primeira e a última publicação de vídeos no YouTubeBR 
pelo projeto. A primeira foi realizada nos dias 28/10/2022 e 04/11/2022 e intitulou-
se Escrivivências em Saúde; e aúltima foi realizada em 13/07/2022 e intitulou-se 
Transvivências. Os dados das visualizações foram coletados no dia 03 de agosto 
de 2022. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados podem ser vistos na Tabela 1. 
 

Tabela 1. Número de Participantes, Área de Atuação e Visualizações das 
Palestras 

N° de 
inscritos 

Área de atuação dos inscritos Visualizações 

Escrivivências 38 
Estudantes 33(86,5%) 
Não estudantes 5(13,5%) 

168 

Transvivências 58 
Estudantes 40(69%) 
Não estudantes 18(31%) 

136 

 

Os resultados da tabela 1 evidenciam que o maior público atingido no 
momento síncrono das palestras foi o de estudantes. É possível que isso se deva 
ao fato destas serem promovidas por uma instituição de ensino e pelo forte viés 
de divulgação via redes sociais e institucionais. Não temos controle sobre qual o 
público atingido após o momento síncrono, que é o maior público em números 
absolutos de visualizações das palestras. Salienta-se ainda, que o acesso à 
tecnologias móveis ainda é restrito à quem não possui muitos poderes aquisitivos 
(NEVES, 2021), fator predisponente e influenciador na abrangência maior do 
público acadêmico em nossas palestras e um número menor de participantes da 
comunidade em geral. 

Do total de participantes inscritos, 60.41% se inscreveram na segunda 
palestra e isso representa um aumento, entre as palestras, de 20,83% no total de 
inscrições. Há indícios de que a participação síncrona é proporcional ao 
envolvimento dos palestrantes em movimentos sociais e na sua divulgação. 
Também contribuem nesse fim canais como redes sociais e a intensificação da 
divulgação nos dias imediatamente anteriores ao evento e a colagem de cartazes 
com a temática da palestra. A disponibilização dos vídeos no Youtube gerou bom 
número de visualizações após o evento. Observou- se que as atividades tiveram 
como público síncrono estudantes e profissionais de psicologia, enfermagem, 
direito, história, odontologia, e medicina, bem como professores e estudantes do 
ensino médio e membros de movimentos sociais, oriundos do RS, SP, PE, BA e 
RJ. Discute-se a contratualização via SUS, junto à prefeitura de Pelotas-RS, de 
atividades de formação em humanização e de torná-las parte do calendário anual 
de ações da coordenação de saúde odontológica da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

Segundo ABRASCO (2020), as disparidades em saúde são grandes quanto 
ao acesso, condições de saneamento, moradia e inserção no mercado de trabalho, 
vulnerabilidades social e econômica da população negra. Dados então 
exacerbados durante a pandemia da COVID-19, constando como o recorte 
populacional com maiores índices de mortalidade e infecções pela doença. Os 



 

dados demonstram e reforçam a continuidade das desigualdades sociais históricas 
e racismo estrutural presente no país. Com isso, o papel das Universidades é de 
levar informação e educação sobre o que é racismo, cumprindo com o compromisso 
social e estudando meios de incluir a população negra, seja em âmbito social ou 
em acesso à serviços de saúde sob o princípio de Integralidade do SUS. Diante da 
pandemia COVID-19, meios de comunicação importante foram as redes sociais, 
sobretudo as plataformas que transmitem vídeos. 

As conquistas da população transsexual tem sido recentes. Durante a 72ª 
Assembleia Mundial da Saúde da Organização das Nações Unidas, que ocorreu em 
20/05/2019, a Transexualidade deixou de ser considerada transtorno mental, 
conforme consta da 10ª Classificação Internacional de Doenças (CID), vigente desde 
1990 (ONU, 2019). Tanto nos relatos em nossa palestra Transvivências, como na 
literatura, foi apontado que a transfobia e falta de respeito às pessoas LGBTQIA+, os 
afasta da procura por atendimentos no SUS, sendo este muitas vezes o único meio 
de acesso, já que tal recorte populacional apresenta vulnerabilidades econômicas e 
sociais. A falta de acesso aos serviços de saúde desta população leva-os também 
ao adoecimento e pouca qualidade de vida. Assim, cabe aos profissionais da saúde 
saber como a pessoa quer ser chamada socialmente, conhecer sobre conceitos, 
termos e seus significados, de maneira que acolham a população LGBTQIA+ e 
insiram-na nos cuidados à sua saúde (ROSA, 2019). 

Dentre os preconceitos estruturais, a transfobia e o racismo tiveram destaque 
por terem casos de violência exacerbados durante a pandemia do covid-19. Além 
disso, as iniquidades de acesso e serviços de tais populações fizeram com que 
índices de mortalidade aumentassem no mesmo período (ABRASCO, 2020). 
Assim, importa que sejam fomentadas rodas de discussões acerca dos temas, em 
um espaço democrático onde as vivências e demandas das diversas populações 
que sofrem iniquidades sociais tenham visibilidade junto a estudantes e 
profissionais de saúde. E juntos, comunidades e Universidade, produzam meios 
para diminuir preconceitos de quaisquer tipos e maiores inserções da população 
nos meios de saúde com equidade. 

 
4. CONCLUSÕES 

 

De acordo com a metodologia empregada e os resultados obtidos parece 
lícito concluir que há interesse da comunidade universitária e da população em 
geral de se educar para a realização de acolhimento e humanização da saúde e 
que as visualizações evidenciam que os maiores números de observações 
ocorreram posteriormente à realização da transmissão ao vivo. 

É imprescindíve que as escolas da área da saúde capacitem seus alunos a 
acolher e inserir os diversos recortes sociais nos cuidados em saúde. Criar espaços 
de interlocução entre as populações minoritárias e os serviços de saúde e educação 
é de fundamental importância na busca por esse objetivo. Também é importante a 
educação de profissionais, estudantes e da própria comunidade buscando a 
promoção de direitos e combate às discriminaçõe. Essas ações, fazem com que a 
Universidade se torne mais próxima da comunidade em geral, ouvindo suas 
demandas e fomentando, no âmbito interno e externo, o respeito às diferenças. 

Destaca-se que em atendimentos nos serviços de saúde é imprescindível 
aos profissionais, proporcionarem à populações marginalizadas socialmente, 
respeito e ética, acolhendo suas singularidades sem distinções, para que estas 
sejam acompanhadas e lhes proporcionem inclusão nos serviços em saúde e 
qualidade de vida. 
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1. INTRODUÇÃO

O projeto se destina a uma assessoria jurídica, instrumentalizada na
efetivação e proteção de garantias processuais, com relevo às ciências criminais
que figuram na interdisciplinaridade construída entre o aprendizado prático e
teórico ao estudante de direito. A atuação se destina a oportunizar aos estudantes
uma preparação profissional pautada num olhar crítico e reflexivo, mas também
imersa na responsabilidade social ao acesso a uma ordem jurídica justa, ao
respeito aos direitos humanos e ao enfoque na população vulnerável. Assim,
através de debates, grupos de estudos e seminários, o projeto semeia a
importância do aluno de se enxergar como agente transformador e emancipatório
social, em especial frente ao contexto de precarização da população.

Ademais, a proposta do DEFENSA vem de encontro com a interligação
proporcionada entre o tripé indissociável, qual seja o ensino, pesquisa e extensão
à formação acadêmica do discente. Ao passo que, absolvido o conhecimento
sistematizado, direciona a produção do conhecimento a uma aplicação
extensionista, de forma ética e autônoma, em respeito aos alicerces da
Universidade e seu caráter público, gratuito e de qualidade. E isso se faz
necessário na verificação do público para qual o projeto se dirige, isto é, a
população em situação de vulnerabilidade e marginalização da cidade de Pelotas.
Neste sentido, além de cumprir um assessoramento a pessoa presa, exerce
importante papel na compreensão da relação dos seus familiares com o processo
de aprisionamento no Brasil. Seja no incentivo de orientação assistencial e
jurídica aos familiares, a fim de criar mecanismos de exigibilidade de direitos ou
apenas na reflexão de um contato consciente e informativo, com uso de uma
linguagem popular que se atenta à falta de visibilidade às experiências sofridas.

Ademais, recebe destaque a assistência a vítima de crimes, por sua vez é
público que muitas vezes tem contato com crimes graves e violentos, necessitam
de indicação de redes de apoio e acolhimento psicológico, social e de saúde, bem
como, na figura da participação do projeto como assistente à acusação no
processo penal, quanto à representação do ofendido(a) e auxílio ao órgão
acusador.

2. METODOLOGIA

A dinâmica do DEFENSA - Assessoria Criminal Popular ocorre por meio do
atendimento e do acompanhamento de processos na área criminal da
comunidade pelotense. Durante a pandemia, os atendimentos permaneceram na
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modalidade online e atualmente, com retorno das atividades presenciais, o polo
de atuação foi deslocado para o Campus II da Universidade Federal de Pelotas,
com atendimentos presenciais. Os interessados podem ingressar com uma
solicitação de atendimento, através do preenchimento de um formulário –
disponibilizado no Campus e, também, online –, que serão respondidas em até
sete dias, com as orientações cabíveis a cada caso. Os integrantes do projeto são
divididos em grupos, formados por, pelo menos, um advogado e discentes da
graduação – todos atuam de forma voluntária. Cada grupo é responsável pelos
processos em andamento e se dividem quanto às novas solicitações.

Além do ajuizamento e acompanhamento processual, o projeto também
promove debates de temas relacionados ao Direito Penal, Processual Penal,
Legislação Penal e outros correlatos, na modalidade oficina e seminários.
Também são realizados estudos dirigidos de casos práticos, análise de artigos e
revisões bibliográficas, que promovem um liame entre prática e teoria criminal
servindo de autorreflexão para os integrantes.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em primeiro lugar, o acesso à justiça pode ser enquadrado em duas
premissas básicas, relativos à reivindicação de seus direitos e/ou a resolução de
seu conflito sob égide do Estado. Logo, pressupõe um acesso igualitário a todos
e, consequentemente, deverá produzir seus resultados em âmbito individual e
coletivo de forma justa. Posto que o enfoque seja basilarmente na questão do
acesso a todos, não elimina-se o segundo, pois a premissa fundamental abarcada
pelas sociedades modernas será de que a justiça social por certo pressupõe o
acesso efetivo (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p.7).

Salienta-se que a assistência jurídica, em âmbito internacional, detém
como fundamento o princípio de que todos são iguais perante a lei e que são
direitos assegurados a audiência justa e pública, o direito a ser ouvido, a figura do
juiz ou tribunal independente e imparcial, o direito de se defender diretamente ou
constituir procurador de sua escolha, dentre outras importantes prerrogativas. Já
em âmbito nacional, as assistências jurídicas encontram respaldo no disposto
pelo artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal de 1988, bem como diante
da solidariedade inerente ao Estado Democrático Social e prevista no artigo 3º, da
referida lei. A Constituição Federal também prevê, em seu artigo 134, a
institucionalização da Defensoria Pública, que compõe instituição essencial à
função jurisdicional do Estado, sendo base para promoção e efetivação das
garantias processuais às pessoas carentes. Por fim, no âmbito legislativo
podemos ver a incidência da temática através do advento da Lei Federal nº
1.060/50, que estabelece em seu artigo 4º que "os poderes públicos federal e
estadual concederão assistência judiciária aos necessitados nos termos da
presente Lei".

Com efeito, a assistência jurídica abarca além de um direito subjetivo
público, a salvaguarda de garantias processuais, como pode-se destacar, a título
de exemplo, a plenitude de acesso à justiça e o direito ao exercício da defesa
(ALMEIDA, 2014, pp. 85). Logo, a assessoria jurídica universitária popular vai
além e alcança uma dimensão ainda maior que a assistência jurídica por si só,
pois cria uma cultura que contém artifícios diversificados e promotores de um
acesso à justiça efetivo desde a formação profissional. Neste sentido, destaca-se
a opinião de Boaventura de Souza Santos (2011, p. 51), seria uma “diversificação
do atendimento e da conduta jurídica para além da resolução judicial dos litígios,



através da conciliação e da resolução extrajudicial de conflitos e, ainda, atuação
na educação para os direitos''.

As assessorias jurídicas universitárias populares realizam a assistência
jurídica, produzindo um encontro entre ensino, pesquisa e extensão, rumo à
estruturação de uma praxe variada e multidisciplinar. Juntamente, auxiliam na
reconstrução crítica do direito, da justiça e do ensino jurídico hegemônicos e,
simultaneamente, ressignificam o papel social da universidade, pois criam
“gatilhos pedagógicos” nos discentes ao terem esse contato direto com questões
socialmente mais sensíveis. Logo, o estudante torna-se protagonista do processo
de ensino e aprendizagem pautados nesse diálogo com a sociedade (SANTOS,
2011, p. 61).

No paradigma do Estado Democrático de Direito, sendo um sistema agora
limitado e condicionado, em conformidade com a legislação nacional e com as
demais ratificadas pelo nosso ordenamento, a assistência e assessorias jurídicas
recebem caráter de direito fundamental. Nessa perspectiva, Ingo Wolfgang Sarlet
(2009, p. 58) dispõe que dimensão dos direitos fundamentais constitui “portanto,
noção intimamente agregada à compreensão de suas funções e importância num
Estado de Direito que efetivamente mereça ostentar este título”. Centrado na
dignidade da pessoa humana, percebe-se como supraprincípio, orientativo de
todo ordenamento jurídico (ALMEIDA, 2014, p. 92). Dessa forma, alcançado
patamar de preceito constitucional, repercute nas esferas, a saber: contraditório,
ampla defesa, juiz ou tribunal independente e imparcial, publicidade dos atos
processuais, duração razoável do processo, motivação das decisões, tratamento
igualitário às partes envolvidas no processo, dentre outros.

Cumpre ressaltar, o importante papel do projeto na reflexão dos impactos
da sanção penal aos familiares das pessoas presas, visto que a pena sempre
transcende o autor do delito. A família é significativa na reintegração social da
pessoa presa, sendo ela uma das principais precursoras da construção do
indivíduo na sociedade. Conforme ressalta Wolf (2005, p. 34), versa que a família
“repercute no cumprimento da pena, pois sua presença representa a manutenção
de vínculos sociais e é um recurso frente às limitações materiais, administrativas
e jurídicas existentes na prisão”. Dessa forma, aborda-se essa assessoria e
orientação aos familiares das pessoas presas, por meio de uma abordagem
crítica da criminologia e da política criminal brasileira.

Como também, constitui-se no atendimento às vítimas de crimes, no qual
encontra respaldo na Declaração sobre os Princípios Fundamentais de Justiça
para as Vítimas de Delitos e do Abuso de Poder, emitida na Assembleia-Geral das
Nações Unidas de 1985. Por sua vez, sendo público que encontra-se muitas
vezes em posições delicadas no processo penal, por isso importa potencializar
uma assistência humanizada, com direito à informação, orientação e
aconselhamento jurídico com sua participação e indicação de redes de apoio, que
visem à reestruturação moral, psíquica e social da vítima de crimes.

Logo, conforme destaca Tomessani (2022), dispõe que “o atendimento
adequado à vítima neutraliza o desejo de vingança e o justiçamento, desejo este
que a joga e/ou seus familiares próximos em uma espiral de rancor e medo”. Por
último, destaca-se a posição exercida pelo projeto como assistente à acusação na
representação do ofendido(a), fazendo valer uma prerrogativa do processo penal,
que poderá ocorrer em qualquer momento da ação penal, desde que ainda não
tenha havido o trânsito em julgado como colaborador do órgão acusador.



4. CONCLUSÕES

Em síntese, o projeto DEFENSA, antes mesmo de se pensar em acesso à
justiça, constitui mecanismo de efetivação de garantias processuais. Por meio da
atuação prática, extramuros e interdisciplinar, promove um maior contato do
estudante com a situação de vulnerabilidade social e prática jurídica penal. Com
efeito, desenvolve no estudante a preocupação com a causa individual ou coletiva
trabalhada, não limitando-se ao estágio obrigatório ou tomando para si o lugar
resguardado pela Defensoria Pública.

Além disso, ao propiciar a interação entre pesquisa, ensino e extensão,
gera uma verdadeira crítica à visão hegemônica do direito, do acesso à justiça e
da educação jurídica. Busca, ao revés, criar uma cultura jurídica e judiciária de
acesso ao direito e à justiça, sendo seu objeto central às pessoas carentes.
Dessa maneira, a assessoria jurídica universitária popular serve como
instrumento de acesso ao devido processo legal, tanto relacionado ao justo
acesso, quanto ao esforço de amenizar os impactos da desigualdade social.

Como ainda, relaciona-se com assistência e acesso a direitos aos
familiares e vítimas de crimes, sendo um público que necessita de atenção e
acolhimento jurídico humanizado. Com efeito, gera ao discente uma autorreflexão
de suas atividades, a fim de que sejam pautadas no compromisso social e na
tentativa de ações verdadeiramente transformadoras de realidade.
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1. INTRODUÇÃO 
A violência de gênero é um problema social e de saúde pública, que se alastra 

pelo mundo como uma epidemia (MAÇASTENA, 2019; UBILLOS-LANDAA et al., 
2020), e as Instituições que coexistem na sociedade não conseguem, por inúmeros 
motivos, apresentar soluções para tal problema social. Cabe tornar claro que a violên-
cia de gênero pode ocorrer sob forma de agressão física, sexual, psicológica, emoci-
onal e perseguição (SALTZMAN et al., 2002; MONTERROSA, 2019).  

O desenvolvimento de tecnologias sociais contra a violência de gênero se jus-
tifica, em especial, devido ao aumento exponencial no número de casos (LIMA; MAT-
TAR; ABRAHÃO, 2016). Sobretudo, nos anos de 2020 e 2021, o crescimento no nú-
mero de casos alcançou números jamais vistos, porque a pandemia decorrente do 
COVID-19 obrigou mulheres (cis/trans) e meninas (cis/trans) permanecerem mais 
tempo sob o mesmo teto de seu agressor. Em 2020, segundo dados das plataformas 
do Ligue 180 e do Disque 100, foram registradas 105.821 denúncias de violência con-
tra a mulher. Além disso, dados do 14ª Anuário Brasileiro de Segurança Pública mos-
tram que houve alta de 1,9% nos feminicídios e de 3,8% nos chamados para atendi-
mento de violência doméstica feitos ao 190 no primeiro semestre de 2020 em compa-
ração a igual período de 2019.  

Nesse contexto, identifica-se um vazio institucional acerca da violência de gê-
nero. Isso significa dizer que as instituições que coexistem na sociedade não são com-
pletamente eficientes em se tratando da resolução de problemas referentes à     vio-
lência de gênero ou articulam-se de maneira disfuncional para o desenvolvimento de 
soluções das referidas questões (AGOSTIN, 2017). Sob as lentes de Agostini (2017), 
tecnologias sociais ou inovações sociais capazes de preencher determinado vazio 
institucional tendem a ser transformador quando são desenvolvidas ou cocriadas pela 
interação de atores locais. Nesse sentido, a autora complementa que, quando proble-
mas que geram o vazio institucional e a solução que o preenche acontecem na mesma 
localidade, os mesmos fatores atravessam ambos.  

Importante tornar claro que o conceito de Tecnologia Social (TS) está intrinse-
camente associado aos valores humanos (LAYTON, 1988). Nesta investigação, con-
sidera-se TS como um produto, uma técnica/método, ou ainda, um processo que re-
sulta na solução de algum problema social, com potencial transformador na socie-
dade, sem a proposta de descaracterização de sua cultural (FREITAS; SEGATTO, 
2013). As TS são desenvolvidas por um processo de cocriação, nesse processo o ator 
principal é a sociedade onde ela será, futuramente, implementada (DAGNINO, 2011).  

No caso do Projeto Mais Juntas, a cocriação de Tecnologias Sociais se dá em 
um Living Lab (LL), considerando esse um orquestrador de atores com objetivo de 
resultar inovação social e de tecnologias sociais. Torna importante lançar luz sobre o 
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conceito de Living Lab, de acordo com a European Network of Living Labs (ENoLL), 
Living Lab são “Ecossistemas de inovação abertos, centrados no usuário, com base 
na abordagem sistemática de cocriação” (ENOLL, 2020, p.1).   
Assim, este resumo tem como objetivo apresentar a formação e os resultados do Li-
ving Lab Mais Juntas que tem como motivo de sua existência “cocriar      tecnologias 
sociais de enfrentamento da violência de gênero”. Este resumo está dividido em Intro-
dução, onde foi apresentado o tema, a importância de trazer este tema a pauta e 
esclareceu-se o objetivo. A seguir o método eleito para construir o artigo. Na sequên-
cia é apresentado os resultados obtidos e, por fim, a conclusão. 
 

2. METODOLOGIA 
A busca por atores para constituírem o LL iniciou em março de 2020. De março 

a abril de 2020, foram feitos mais de 200 contatos, via e-mail, com diversas instituições 
da cidade de Pelotas. Observou-se poucas respostas positivas.   

Depois de constituído o LL Mais Juntas, para a cocriação de tecnologias sociais 
foi adotado o método Design Sprint, que é um método de cocriação rápido e eficiente, 
o qual apresenta resultado em cinco dias (no caso do LL Mais Juntas, cinco encon-
tros), sendo que cada um se refere a uma fase: mapeamento, elaboração, decisão, 
prototipagem e teste – todas as etapas com foco em usuário (GOOGLE VENTURES, 
2018).  

Assim, foram programados cinco (5) encontros com os atores, todos com um 
propósito central. As reuniões ocorreram através de plataforma online Webconferên-
cia, com duração máxima de uma hora e trinta minutos (1h30min) e com intervalo de 
duas semanas entre cada encontro. A Reunião 1 teve como objetivo a definição de 
dois problemas a serem solucionados por tecnologias sociais cocriadas pelo LL. A 
Reunião 2 serviu para cocriar uma tecnologia social e a Reunião 3 cocriou a segunda 
tecnologia social. Na Reunião 4, foi realizada a apresentação de um protótipo e, final-
mente, a Reunião 5 foi destinada ao teste/validação das tecnologias sociais com as 
protagonistas (mulheres) por meio do Teatro Fórum.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O Projeto Mais Juntas, juntamente com outros sete atores locais, constituiu um 

Living Lab no primeiro semestre do ano de 2020. Com vistas a sumarizar os resulta-
dos, foi construída a Figura 01. Na referida figura são explicadas as tecnologias soci-
ais cocriadas, sendo quatro tecnologias sociais de natureza paliativa e duas preven-
tiva.   
  

Figura 01 – Inovações Sociais cocriadas 
Inovação Social Cocri-

ada 
Descrição 

 

Maria Ada da Silva é uma inovação social cocriada com o in-
tuito disseminar informações aceca da violência de violência 
de gênero. O nome Maria Ada da Silva faz referência a Ada 
Lovelace, a matemática que criou o primeiro algoritmo.   

 

Chatbot para o aplicativo de mensagem instantânea WhatsApp 
com o objetivo de oportunizar que uma potencial vítima de vi-
olência psicológica de gênero possa identificar o quão grave é 
a violência psicológica que está sofrendo e tenha informações 
sobre onde buscar ajuda.  



 

 

 

Escolhinha de Podcast com os alunos do oitavo e nono ano, 
com vista s disseminar informações sobre violência de gênero 
para o ambiente formal de ensino. Para construção de cada 
episódio será ensinado como fazer pesquisas e construir um 
protocolo de entrevistas  

 

As Campanhas iniciam em Agosto (Lilás) e conta com caixas 
de coleta personalizadas em pontos físicos na cidade de Pelo-
tas, acompanhadas da arte e cartazes da campanha para in-
formar do que se trata. Em 2021, o Projeto arrecadou cerca de 
30 mil absorventes higiênicos que foram doados para mens-
truantes em situação de vulnerabilidade.  

 

Trata-se de um grupo de leitura e reflexão que une mais de 80 
mulheres e acontece quinzenalmente via webconferência. Em 
2022 a leitura proposta é a do livro Mulheres que correm com 
Lobos, de Clarissa Estés.  

 

O objetivo principal é a reinserção de mulheres no mercado de 
trabalho. A principal ação é uma campanha que visa arrecadar 
roupas femininas a serem doadas a mulheres que estejam fora 
do mercado de trabalho. Outra ação é a oferta de workshop 
sobre confecção de currículo, além da ajuda na preparação 
deste, e mercado de trabalho.  

 

Trata-se de um novo Projeto que visa potencializar o interesse 
de mulheres e meninas na formação de áreas em que atual-
mente estão subrepresentadas, como em ciências, tecnolo-
gias, engenharias e matemática e com isso aumentar a parti-
cipação das mulheres nas referidas carreiras e mercado de tra-
balho. É um movimento que ocorre nas redes sociais e junto 
as escolas públicas de Pelotas.  

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021) 
 Ratifica-se que as inovações sociais cocriadas no Living Lab Mais Juntas são 

inovações abertas, assim como ensinam Hossain, Leminen e Westerlund (2018). 
Quanto a apropriabilidade da inovação, a inovação aberta permite que todos atores 
tenham acesso e sejam capazes de se apropriar dos benefícios.  
 

 
4. CONCLUSÕES 

Esta pesquisa mostrou que em ações de extensão a Universidade é capaz de 
orquestrar o processo de cocriação de inovações sociais. As referidas inovações são 
essenciais para o preenchimento de vazios institucionais na sociedade. No caso do 
LL Mais Juntas, todas ações foram organizadas e as reuniões mediadas pela profes-
sora coordenadora do Projeto Mais Juntas. Cabe destacar que a organização e a con-
dução dos processos de cocriação foram destacados como pontos positivos do living 
lab pelos atores que dele fizeram parte.  

Para condução das ações de extensão, o Projeto Mais Juntas utilizou o mé-
todo de cocriação Design Sprint, que possibilitou mobilidade de conhecimento manu-
tenção da estabilidade da rede e comunicação horizontal. Acerca do método, por meio 
desta pesquisa, foi verificado que o método de cocriação Design Sprint, geralmente 
utilizado para cocriação de tecnologias digitais, também pode ser utilizada para cocri-
ação de inovações sociais. Ainda vale destacar a construção do capital relacional ob-
servada em diversos momentos (KALE; SINGH; PERLMUTTER, 2000).   



 

 

Por fim, lança-se luz sobre a temporalidade, o living lab Mais Juntas após 
cumprir seu papel, encerrou suas atividades, tal como explora Laminen et al. (2012). 
Como se fosse uma edição que teve sucesso. Os atores, embora tivessem ficados 
satisfeitos com a construção do capital relacional, com a troca do conhecimento e com 
as tecnologias cocriadas, afastaram-se, ainda que mantenham boa relação.   

Para pesquisas futuras, sugere-se estudo e desenvolvimento de estratégias 
para superar os desafios aqui expostos, além de estudo para viabilizar o desenvolvi-
mento de indicadores de desempenho de um living lab.  
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1. INTRODUÇÃO 

 
Segundo SANTOS; ROCHA; PASSAGLIO (2016) a prática profissional com 

interação direta com a comunidade possibilita, de modo geral, a conversação de 
conhecimentos e formação de novos saberes para solucionar problemáticas, 
viabilizando a estruturação do aprendizado e o aperfeiçoamento das habilidades 
profissionais e humanitárias. Visando à construção de profissionais críticos e 
humanizados, o Balcão Virtual desenvolvido dentro das atividades da Clínica 
Jurídico-Penitenciária surgiu com uma perspectiva do fortalecimento do tripé 
ensino-pesquisa-extensão, e destina-se ao atendimento de pessoas em privação 
de liberdade e seus familiares, aliado à complementação do ensino e da 
aprendizagem dos estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação 
e pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Pelotas – UFPel, como 
também de participantes externos (voluntários e profissionais) cadastrados no 
projeto de extensão, no âmbito das disciplinas Direito de Execução Penal 
(Faculdade de Direito) e Política, Penalidade e Exclusão Social (Programa de Pós-
Graduação em Direito).  

Para ALMEIDA (2019), a consagração de direitos fundamentais – como os 
princípios da dignidade e humanidade – ao status de norma constitucional não deu 
cabo ao caráter tirano do poder punitivo, ainda mais em um cenário como o 
brasileiro, no qual a aplicação sistemática do sofrimento cruel é nuclear ao sistema. 
Visando a atuar dentro do contexto em questão, em parceria com a Frente dos 
Coletivos Carcerários e a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, o 
Balcão Virtual tem como objetivo alcançar o público alvo dentro da execução penal 
de todo o Estado do Rio Grande do Sul da melhor forma possível. A Frente dos 
Coletivos Carcerários é uma associação civil, formada por familiares de pessoas 
presas e egressos do sistema carcerário, que objetiva atender dentro dos 
estabelecimentos prisionais de todo o Estado, com perspectiva central de dar 
protagonismo aos familiares dos apenados e egressos, fornecendo-lhes 
ferramentas para potencializar sua voz e direitos. Nesse sentido, dentro da parceria 
elaborada com os graduandos, mestrandos e demais profissionais atuantes no 
projeto, a Frente se encontra como intermediária entre as atividades do Balcão e 
os familiares, viabilizando a realização de atendimentos e esclarecimento de 
dúvidas de forma remota, acompanhamento processual e peticionamento. 

ZAFFARONI (1991) defende a necessidade da construção de uma 
abordagem capaz de reduzir a vulnerabilidade, no intuito de tornar a prisão menos 
degradante, viabilizando que em uma ação conjunta, com a atuação comunitária, 



 

 

seja possível fortalecer os indivíduos frente ao poder punitivo e a opressão do 
sistema penal.  Assim, pela parceria estabelecida com a Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Sul, visa-se ao aprofundamento dos conhecimentos na 
área da Execução Penal, mediante a realização de atividades de acompanhamento 
processual, elaboração de petições, reuniões para discussões relacionados à 
temática, e demais ações necessárias ao desenvolvimento da prática forense, 
como audiências e reuniões acerca dos processos de execução criminal e 
demandas advindas dos atendimentos realizados com familiares das pessoas 
presas. Aliado às atividades de extensão, são realizadas ações de ensino e 
pesquisa, por meio de iniciação científica, grupo de estudos, seminários e debates, 
os quais têm como tema as questões atuais sobre prisões e execução de pena. 

O projeto tem por metas a realização de assessoria jurídica em favor de 
pessoas privadas da liberdade e seus familiares; o incremento do acesso à justiça 
no âmbito do sistema prisional em benefício das pessoas presas e em situação de 
vulnerabilidade; o desempenho de ações sociais para a construção de uma 
concepção crítica das Ciências Criminais, notadamente a Execução Penal; o 
fomento do pensamento crítico na luta em defesa dos direitos humanos em 
ambientes prisionais; a realização de atividades acadêmicas (Congressos, 
Debates, Oficinas, Cursos e Palestras) voltadas à capacitação e formação de 
agentes qualificados e envolvidos com o compromisso social e os direitos humanos 
em ambientes prisionais; a conciliação da extensão com o ensino e a pesquisa, na 
tentativa de aprimorar a produção do conhecimento ao permitir a interação de 
diversos atores (estudantes de graduação e pós-graduação, voluntários, 
advogados e outros profissionais, defensores públicos, público-alvo, e sociedade); 
a realização de grupos de estudos e outras atividades de ensino sobre Execução 
Penal e Direitos Humanos, a fim de aprimorar as ações no âmbito do projeto de 
extensão; e a produção científico-acadêmica, como livros, artigos, resumos e 
relatórios sobre os resultados do projeto. 

 
2. METODOLOGIA 

 
O projeto do Balcão Virtual foi realizado por meio do método dedutivo, através 

da revisão bibliográfica, bem como consubstanciado nas diretrizes propostas pela 
Frente dos Coletivos Carcerários e pela Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul. Decorreu de uma reflexão e da seguinte problematização: “Como é 
possível promover uma assessoria jurídica eficiente à pessoas privadas de 
liberdade e seus familiares no sistema carcerário do Rio Grande do Sul?”. Levanta, 
assim, a possibilidade de ver cumprida a função social das Instituições de Ensino 
Superior, na medida em que a academia devolve à sociedade o investimento 
público em forma de serviços socialmente referenciados e com tratamento e 
assistência jurídica humanizada às pessoas em privação de liberdade e seus 
familiares, do mesmo modo que por meio das Comissões compostas por familiares 
de presos e egressos do sistema prisional, é possível constatar a contribuição 
desses para o acesso aos direitos e à justiça, propriamente dita, pelas pessoas em 
privação de liberdade. É através de tais Comissões, em parceria com a atividade 
extensionista, que se convive com o público-alvo de forma horizontal para que seja 
possível oportunizar a escuta destas pessoas. 

Por se tratar de um projeto de extensão cujo plano de trabalho está em 
andamento, os resultados ainda estão em aberto, tendo em vista que a execução 
está recém iniciada.  
 



 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O trabalho possibilita a aproximação dos estudantes de graduação e pós-
graduação com a realidade das pessoas presas e seus familiares, promovendo a 
interdisciplinaridade entre teoria e prática através do desenvolvimento de Balcão 
Virtual de atendimento a familiares de pessoas presas. O projeto proporciona à 
comunidade acadêmica a análise de situações concretas por meio do atendimento 
a familiares de pessoas encarceradas, associado a atividades de pesquisa teórica, 
promovendo, assim, uma ampliação do conhecimento sobre execução penal, 
penalidade e vulnerabilidade social. 

A importância do projeto em comento reside na efetivação do papel da 
Universidade dentro da sociedade, ao passo que as Instituições de Ensino Superior 
são capazes de devolver o investimento público em forma de serviços socialmente 
referenciados e com tratamento humanizado das pessoas em privação de liberdade 
e seus familiares. Abordando a integração social, VANNUCHI (2004) aponta para 
a relevância da receptividade da Universidade para a comunidade, possibilitando a 
inserção de saberes sociais dento da academia. Ainda, há a preocupação de fazer 
com que, nas atividades, as e os extensionistas possam conviver com o público-
alvo de forma horizontal e que seja possível, assim, oportunizar a escuta destas 
pessoas que costumeiramente são silenciadas pelo sistema penal, entretanto, tem 
muito a contribuir, sobretudo oferecendo sua visão “de dentro”. Dessa forma, 
através do diálogo na atividade extensionista, construir conhecimento alinhado com 
o saber popular e com relevância social. 

Dessa forma, será possível examinar as dificuldades de acesso aos direitos e 
à justiça enfrentadas pelas pessoas em situação de privação de liberdade e por 
seus familiares. Permitirá, inclusive, analisar a atuação da Frente dos Coletivos 
Carcerários, a qual é composta por Comissões locais organizadas pelos(as) 
familiares de pessoas encarceradas, assim como por egressos do sistema 
prisional.  

Com efeito, a atuação dos personagens da justiça, principalmente dos 
advogados, é essencial – senão indispensável – para garantir o acesso efetivo à 
justiça, principalmente àqueles que não possuem condições de custeá-la; os 
métodos para promover a assistência judiciária se apresentam como vitais 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988). Nesse contexto, as dores do encarceramento, por 
sua própria natureza, implicam restrições referentes à limitação de espaço, 
impossibilidade de deslocamento, impossibilidade de convívio familiar e social, 
além de sujeição a condições sanitárias e alimentares precárias, de forma que os 
familiares das pessoas encarceradas acabam suprindo algumas falhas do 
fornecimento estatal juntamente a voluntários. Providenciam comida, vestimentas, 
roupas de cama, produtos de higiene, além de serviços legais e médicos (DARKE; 
KARAM, 2016). Assim, com a consolidação do projeto, as pessoas em privação de 
liberdade e seus familiares serão beneficiados, principalmente, pela colaboração 
da Universidade Federal de Pelotas para a efetivação dos direitos e do acesso à 
justiça das pessoas encarceradas por meio do desenvolvimento de Balcão Virtual 
de atendimento a familiares de pessoas presas. 

A principal contribuição aos estudantes de graduação e pós-graduação 
participantes do projeto é a oportunidade a eles conferida para ampliarem seus 
conhecimentos através de uma atividade que envolve a interação da teoria com a 
prática, mediante a cooperação entre academia e os familiares de pessoas 
encarceradas para a efetivação dos direitos e do acesso à justiça dos mesmos. 
Ainda, como resultados esperados, pretende-se alcançar a promoção de direitos e 



 

 

acesso à justiça das pessoas encarceradas e seus familiares, através do 
desenvolvimento de Balcão Virtual de atendimento a familiares de pessoas presas; 
ampliar a formação dos estudantes de graduação e pós-graduação, por meio do 
acompanhamento e análise de situações concretas com o atendimento de 
familiares de pessoas em situação de privação de liberdade; promover 
conhecimento através da pesquisa; e realizar ações sociais sobre o tema, tais como 
Debates, Oficinas e Palestras, com a participação de estudantes, docentes, 
voluntários e profissionais. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
O desenvolvimento da atividade extensionista no Balcão Virtual intenta, 

através da parceria com a Frente dos Coletivos Carcerários e a Defensoria Pública 
do Estado do Rio Grande do Sul, contribuir com a comunidade local e produzir 
importantes acúmulos para a transformação democrática do cenário penitenciário 
e para o respeito aos direitos humanos e fundamentais das pessoas apenadas. A 
extensão universitária é, portanto, meio importante de desenvolvimento acadêmico 
das e dos estudantes, na medida em que o aprendizado acontece de forma prática 
e em colaboração com a comunidade. Portanto, como principais saldos, podemos 
destacar a prestação devolutiva produzida pela academia em forma de serviço 
público e socialmente referenciado que contribui com os laços da comunidade local 
e valoriza a participação popular; o crescimento acadêmico e enriquecimento 
humano das e dos estudantes; além da valorização de um espaço de escuta e 
valorização das pessoas apenadas e suas famílias. 

Assim, o Balcão Virtual coloca-se como uma possibilidade de lugar de escuta 
e aconselhamento sobre direitos das pessoas apenadas e suas famílias, na medida 
em que também intenta contribuir com o fortalecimento de uma comunidade 
acadêmica mais humanizada e socialmente referenciada.   
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1. INTRODUÇÃO

Qual é o papel da Agência de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim
(ALM) na faixa de fronteira  no território  de abrangência da Bacia Hidrográfica
Mirim-São Gonçalo? O objetivo geral do trabalho é apresentar a ALM e mostrar
de  que  forma  tem  atuado  com  a  finalidade  de  desenvolver  os  municípios
localizados na faixa de fronteira da região sul do Rio Grande do Sul (RS).

A ALM é uma instituição que tem a missão de promover o desenvolvimento
da Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo, tendo sua sede na cidade de Pelotas
(RS).  A  agência  também funciona  como  um organismo  operativo  e  de  apoio
técnico  à  Seção  Brasileira  da  Comissão  Mista  Brasileiro-Uruguaia  para  o
Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (CLM), criada em 1963 (ALM, 2022),
pelos governos de Brasil e Uruguai. 

A Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo possui natureza transfronteiriça,
sendo a sua porção em território uruguaio correspondente a 53% da área total, e
no território  brasileiro  47%, representando um espaço de integração e  gestão
compartilhada  da  água  entre  o  Brasil  e  o  seu  país  vizinho  (FERNANDES,
COLLARES, CORTELETTI, 2021). Uma bacia hidrográfica pode ser conceituada
como “o palco unitário de interação das águas com o meio físico, o meio biótico e
o meio social, econômico e cultural” (YASSUDA, 1993), o que demonstra que a
água é um elemento integrador das sociedades.

Desde  o  seu  estabelecimento,  a  ALM tem atuado  no  desenvolvimento
social  e  econômico conjunto  com base na utilização sustentável  dos recursos
hídricos  da  Bacia  Hidrográfica  Mirim-São  Gonçalo.  Diversos  projetos  foram
planejados  e  executados  ao  longo  dos  anos,  dentre  os  quais  destacam-se  a
operação e administração da barragem-eclusa do canal São Gonçalo e a atuação
do Laboratório  de  Águas e Efluentes  no controle  da  qualidade da água.  Tais
projetos  beneficiam  as  sociedades  dos  dois  países,  já  que  a  água  transpõe
fronteiras políticas. 

 Destaca-se que esse território abrange municípios localizados no que a lei
brasileira  determina como faixa  de fronteira  do  território  nacional,  na  linha de
fronteira e também municípios designados como cidades-gêmeas. Entende-se por
faixa de fronteira a “faixa interna de 150 km de largura, paralela à linha divisória
do território  nacional”  (BRASIL,  1979),  considerada indispensável  à  segurança
nacional. A este território é destinada uma série de restrições e considerações
especiais a respeito de atividades econômicas e comerciais. A linha de fronteira,
por outro lado, refere-se à “linha imaginária (natural ou artificial) a qual segue o
traçado estabelecido em tratados internacionais” (BORBA, 2013, p. 1). Por fim,
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cidades-gêmeas referem-se àqueles municípios com mais de dois mil habitantes
“[...]cortados pela linha de fronteira, seja essa seca ou fluvial, articulada ou não
por  obra  de  infraestrutura,  que  apresentem  grande  potencial  de  integração
econômica e cultural, [...]” (BRASIL, 2021). 

Nesse contexto, a ALM recentemente desenvolve um projeto no sentido de
diagnosticar oportunidades e desafios para municípios localizados em faixa de
fronteira,  intitulado  "Diagnóstico  para  Gestores  na  Faixa  de  Fronteira",  em
parceria com o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR).

2. METODOLOGIA

Este  estudo  possui  finalidade  exploratória  e  utiliza-se  da  abordagem
qualitativa,  a partir da análise de fontes primárias, como documentos oficiais e
legislações,  bem  como  de  fontes  secundárias  a  respeito  do  tema.  São
apresentados os resultados parciais do projeto em andamento, iniciado em 2022
com previsão de término no ano de 2023.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Criada a partir do decreto nº 1.148 de 1994, a Agência de Desenvolvimento
da  Bacia  da  Lagoa  Mirim  é  um  organismo  operativo  e  vinculado  à  Seção
Brasileira  da  Comissão  Mista  Brasileiro-Uruguaia  que  busca  prover  apoio
administrativo, técnico e financeiro para a execução do Tratado de Cooperação
da Lagoa Mirim, datado de 1977. A ALM atua por meio do desenvolvimento de
trabalhos e projetos relacionados aos múltiplos usos da água em diferentes áreas
do conhecimento, através de seus escritórios - Escritório de Gestão Territorial e
Sistemas  de  Informação;  Escritório  de  Gestão,  Análise  Ambiental  e
Monitoramento de Recursos Hídricos; Escritório de Governança Transfronteiriça e
Relações Internacionais; e Escritório de Apoio e Desenvolvimento (ALM, 2022).

 A  ALM  apresenta  quatro  programas  de  longa  duração:  “Programa  de
Desenvolvimento  Regional  em  Aquicultura,  Pesca  e  Turismo  (PDRAPT)”;
“Programa  de  Análise  Ambiental  e  Monitoramento  de  Recursos  Hídricos
(PAAMRH)”;  “Programa  de  Desenvolvimento  das  Capacidades  Governativas
(PDCG)”;  e  o  “Programa  de  Fortalecimento  Institucional  da  ALM  (Pialm)”.
(FERNANDES; COLLARES; CORTELETTI, 2021). 

 Nos últimos anos e especialmente a partir de 2020, a ALM tem estabelecido
parcerias com o Ministério do Desenvolvimento Regional e outras instituições no
estudo de capacidades governativas. Um expoente dessa cooperação é o projeto
“Diagnóstico para Gestores na Faixa de Fronteira”, que visa analisar os desafios e
oportunidades para implementação de políticas públicas nos municípios da Bacia
Hidrográfica  Mirim-São  Gonçalo.  Esse projeto  tem como  objetivo  a  coleta  de
dados dos 21 municípios da região do extremo sul do estado do Rio Grande do
Sul que estão localizados na área de abrangência da Bacia da Lagoa Mirim, com
20 (exceto Turuçu) localizados na faixa de fronteira, sendo eles: Aceguá, Arroio
do  Padre,  Arroio  Grande,  Bagé,  Candiota,  Canguçu,  Capão  do Leão,  Cerrito,
Chuí,  Herval,  Hulha  Negra,  Jaguarão,  Morro  Redondo,  Pedras  Altas,  Pedro
Osório, Pelotas, Pinheiro Machado, Piratini, Rio Grande, Santa Vitória do Palmar
e  Turuçu.  Além do diagnóstico  das capacidades governativas  dos municípios,
busca-se  a  produção  de  um  Inventário  de  Oportunidades,  visando  reunir
informações sobre as legislações, políticas públicas, acordos, tratados, projetos,
estudos e normativas aplicáveis a esses municípios.



Este trabalho revela sua importância, pois, com base na Lei de nº 6.634 de
02 de maio de 1979, que dispõe da faixa de fronteira, e da Portaria nº 2.507, de 5
de outubro de 2021, que estabelece o conceito de cidades-gêmeas nacionais, a
região possui 07 municípios na linha de fronteira (Aceguá, Bagé, Pedras Altas,
Herval, Jaguarão, Santa Vitória do Palmar e Chuí), dos quais apenas 03 (Aceguá,
Chuí  e  Jaguarão)  se  classificam  como  cidades-gêmeas  (Quadro  1).  O  único
município  não  amparado  legalmente  pela  legislação  da  faixa  de  fronteira  é  o
município de Turuçu, ainda que esteja conectado aos desafios característicos a
essa região em razão das águas da bacia hidrográfica.

Quadro 1: Classificação dos municípios 

Municípios da
Bacia Mirim-São

Gonçalo

Municípios na faixa de
fronteira 

Municípios que tocam
a linha de fronteira 

Cidades-gêmeas

21 20 07 03

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras. 

Até o momento foram coletados e sistematizados em planilhas os dados
geográficos,  econômicos  e  sociais  dos  municípios.  Dentre  os  dados  sociais,
destaca-se  o  levantamento  do  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  Municipal
(IDHM).  Esse índice evidencia as diferenças entre os municípios por  meio da
coleta  de  dados  relativos  à  longevidade,  educação  e  renda,  o  que  influencia
também os desafios a serem enfrentados em termos de gestão pública. Segundo
o IBGE (2010), Turuçu é o município que apresenta o menor nível de IDHM, de
0,629, enquanto Rio Grande apresenta o maior nível de IDHM, sendo de 0,744. A
mediana dos municípios é de 0,678.  Ainda que 7 dos municípios encontram-se
na faixa de IDHM considerada como “desenvolvimento humano alto” (≥ 0,7 < 0,8),
a maioria deles ainda encontra-se na faixa de desenvolvimento médio (≥ 0,6 <
0,7) (IPEA,  2013, p. 39).

4. CONCLUSÕES

A partir dos dados coletados até o momento, é possível notar que há uma
significativa diversidade de municípios localizados na faixa de fronteira do sul do
Rio  Grande  do  Sul,  em  região  que  abrange  também  o  território  onde  está
localizada a Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo. Tal fato justifica e reforça a
atuação da ALM nesta porção do território, por meio do levantamento de dados,
informações  e  realização  de  ações  que  contribuam  na  promoção  do
desenvolvimento regional, desde uma perspectiva econômica, social e humana. 

A  ALM,  por  meio  do  projeto  “Diagnóstico  para  Gestores  na  Faixa  de
Fronteira”,  também  atua  como  instituição  interlocutora  e  articuladora  junto  a
outros  entes  da  esfera  federal,  como  o  MDR,  e  municipal,  auxiliando  no
fortalecimento das capacidades governativas dos municípios da metade sul do
estado.  Previsto  para  que  seja  concluído  em  2023,  espera-se  que  o  projeto
contribua  para  ampliar  o  conhecimento  sobre  a  região,  bem  como  fomentar
propostas futuras  para capacitação de governos locais,  buscando desenvolver
socialmente e economicamente a região, nos temas afetos à faixa de fronteira.
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1. INTRODUÇÃO

A Clínica de Atendimento Jurídico a Imigrantes e Refugiados surgiu como 
braço extensionista do Grupo de Estudos em Políticas Migratórias e Direitos Hu-
manos, denominado GEMIGRA, que atua desde 2013 junto à Universidade Cató-
lica de Pelotas. Com o passar dos anos, o GEMIGRA passou a ser referência regi-
onal nos estudos sobre migrações. Paralelamente desenvolvia trabalhos de asses-
soramento jurídico no campo migratório. 

No ano de 2020, com a pandemia da COVID-19, houve a soma de dois fa-
tores que favoreceram a criação da CAJIR: o aumento de migrantes e refugiados 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica na região, e crescente demanda 
por assistência jurídica a esses migrantes decorrente especialmente das normati-
vas infralegais que passaram a restringir o acesso e a regularização de migrantes 
e refugiados. O formato de “Clínica Jurídica” adotado pela CAJIR tem como objetivo 
a resolução de problemas, dentro de uma visão multidisciplinar objetivando a sen-
sibilização para as demandas da comunidade.  

A regularização migratória no Brasil é de extrema relevância, afinal, isso per-
mite que o migrante, visitante ou refugiado trabalhe formalmente, e que seja reco-
nhecido como um indivíduo de direitos no país. Vale frisar que, a clínica garante 
sigilo em todas as etapas do serviço prestado e, além dos docentes, conta com a 
participação de extensionistas da graduação e da pós graduação.  

2. METODOLOGIA

O método utilizado no presente projeto trata-se de uma metodologia 
participativa e de construção coletiva para a solução aos problemas relacionados 
com o direito dos migrantes.  

Dessa forma, enquanto projeto de extensão, realizamos atendimentos de 
maneira presencial ou online para coleta de dados e preenchimento do formulário 
eletrônico onde constam informações como os fatores que levaram à essa 
migração, qual a situação do assistido e etc. Posteriormente, é agendado um 
segundo atendimento para dialogar acerca das medidas que serão tomadas a fim 
de resolver o problema migratório.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A CAJIR, através do atendimento ao público alvo, busca auxiliar no 
reconhecimento de estudos e regularização migratória. Em assistência a imigrantes 
e refugiados, tais procedimentos são de extrema relevância para a inserção social 



e laboral. A partir do atendimento a famílias de migrantes e de refugiados, foi 
perceptível a carência de conhecimento em relação à temática migratória e as 
necessidades do próprio migrante, a partir dos nossos processos e a atuação em 
órgãos institucionais, haja vista que, por vezes, a alta complexidade no exercício 
desses serviços torna-os inacessíveis. 

Ainda, a clínica presta auxílio em processos tanto no âmbito administrativo, 
quanto judicial, em matéria de permissão de residência e afins. Principalmente a 
questão jurídica, que se insurgiu com tamanha voracidade no país, dada a grande 
demanda de rejeição administrativa.  

É importante frisar que, deparam-se os componentes do projeto, com casos 
multifacetados e complexos, frente a gama de necessidades que rodeiam a vida de 
seres humanos em situação de migração forçada ou voluntária. Por vezes estas 
pessoas integram famílias numerosas onde estão inseridos pessoas com maior 
vulnerabilidade, como idosos e menores impúberes. 

Dado ao exposto, foi imprescindível a sensibilização cultural e empatia para o 
desenvolvimento de relações de confiança com os assistidos, compreensão de 
suas raízes e hábitos sociais, no intuito de uma efetiva criação e manutenção de 
vínculos com a sociedade brasileira. É preciso mais do que apenas sentir-se 
confortável no lugar onde se vive, é também preciso sentir-se representado. 

Cada caso atendido pela clínica tem se mostrado como um grande desafio 
aos extensionistas, pois foi preciso pesquisar as providências necessárias para a 
sua regularização, visto que, a situação vai além de apenas se regularizar, leva-se 
mutuamente em consideração a conjuntura de desamparo, sentimento de não 
pertencimento e, amiúde, dificuldades financeiras.  

4. CONCLUSÕES

A partir das experiências vivenciadas podemos concluir que o projeto de 
extensão foi desenvolvido em um momento de extrema necessidade, visto que com 
a Pandemia do COVID-19, houve uma mudança na percepção em relação ao 
migrante, onde as normas que regulamentam as fronteiras e a mobilidade humana 
restringiram os direitos humanos e feriram normas e princípios de ordem 
internacional, constitucional e interna, inclusive no que tange aos direitos dos 
refugiados. Frise-se que as motivações que levam uma pessoa a deixar o seu país 
e buscar abrigo em outro não cessaram com a pandemia, pelo contrário, se 
intensificaram.  

A atuação do projeto proporciona não só o auxílio jurídico a imigrantes e 
refugiados, mas ainda, contribuem para o estudo e investigação da resolução 
prática dos problemas enfrentados pelos migrantes, desde a sua regularização, até 
conseguir um trabalho e viver de forma independente. 

Haja vista que, cada caso está repleto de nuances e questões 
multiconectadas, representa um grande desenvolvimento e contribuição na vida 
dos estudantes que integram a CAJIR. Assim, entende-se que o trabalho feito pela 
Clínica contribui para o desenvolvimento de uma sociedade orientada pelos direitos 
humanos.  
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